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a termo resolutivo, ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o
da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, com início de funções em 8
de Janeiro de 2007 e pelo período de dois anos, com Gabriela Dias
Fernandes, técnica superior de 2.a classe, jurista, por despacho de
4 de Janeiro de 2007. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

1000310784

Aviso n.o 3160/2007

Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que foram renovados os seguintes contratos:

Por despacho de 25 de Julho de 2006, o contrato a termo resolutivo
certo celebrado ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei
n.o 23/2004, de 22 de Junho, com a trabalhadora Maria Alice Gonçalves
Marques, auxiliar administrativa, por mais um ano, com efeitos a
16 de Agosto de 2006.

Por despacho de 23 de Outubro de 2006, o contrato a termo reso-
lutivo certo celebrado ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o
da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, com a trabalhadora Susana Maria
Guedes Rodrigues, técnica superior de engenharia do ambiente de
2.a classe, por mais três anos, com efeitos a 2 de Novembro de 2006.

Por despacho de 7 de Dezembro de 2006, o contrato a termo reso-
lutivo certo celebrado ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o
da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, com o trabalhador Ricardo Manuel
de Carvalho Saldanha, técnico de engenharia florestal de 2.a classe,
por mais um ano, com efeitos a 9 de Dezembro de 2006.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

1000310785

Aviso n.o 3161/2007

1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, de harmonia
com o meu despacho de 5 de Fevereiro de 2007, se encontram abertos,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação
do presente aviso no Diário da República, concursos internos de acesso
geral para provimento dos seguintes lugares do quadro de pessoal
desta Câmara Municipal:

Concurso I — um lugar de assistente administrativo especialista;
Concurso II — um lugar de assistente administrativo principal.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho,
427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 412-A/99, de 30 de Dezembro, e demais legislação aplicável.

3 — Prazo de validade — os concursos são válidos somente para
os lugares postos a concurso e caducam com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — área do município de Boticas.
5 — Conteúdo funcional — o constante do despacho n.o 38/88, do

SEALOT, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26
de Janeiro de 1989.

6 — Remunerações — são as constantes do anexo II, mencionado
no artigo 13.o, do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração local.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho;

7.2 — Requisitos especiais — os definidos na alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Julho, adaptada à administração local pelo artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, e ainda, quando aplicável, os cons-
tantes no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de
Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Boticas e entregue pessoalmente no Depar-

tamento de Administração Geral, Secção de Pessoal, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, para a Câmara Municipal de Boticas, Praça do Município,
5460-304 Boticas, com a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, estado civil, número e data de emissão do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte,
situação militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do lugar a que se candidata, com indicação do

respectivo concurso, mediante referência ao número e data do Diário
da República onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a que
pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de
preferência legal, os quais só serão considerados se devidamente
comprovados.

8.1 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo da posse

das habilitações literárias;
c) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo das clas-

sificações de serviço;
d) Declaração do serviço de origem, actualizada e devidamente

assinada, donde conste a categoria que possui, o respectivo escalão
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e a natureza do vínculo;

e) Curriculum vitae detalhado e documentado, assinado pelo can-
didato, e do qual deve constar a identificação pessoal, habilitações
literárias e experiência profissional.

8.2 — Os candidatos que sejam funcionários da Câmara Municipal
de Boticas ficam dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem dos respectivos processos
individuais.

8.3 — Exceptuando o documento comprovativo das habilitações
literárias, a apresentação da documentação comprovativa dos requi-
sitos gerais de admissão previstos no n.o 7.1 do presente aviso fica
temporariamente dispensada desde que os candidatos declarem no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos
mencionados.

8.4 — O júri poderá exigir a qualquer candidato e em caso de dúvida
a confirmação documental das declarações prestadas ou dos requisitos
invocados.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

9 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório,
a qual será classificada numa escala de 0 a 20 valores, passando à
fase seguinte os candidatos que obtenham classificação igual ou supe-
rior a 9,5 valores. Esta prova terá a duração de noventa minutos
e será elaborada com base na seguinte bibliografia:

Concursos I e II:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local);

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (modernização adminis-

trativa);
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela

Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro (regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dos municípios e das freguesias);

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime de aquisição de
bens e serviços);

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março (regime de empreitadas de
obras públicas);

Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro, Lei n.o 162/99, de
14 de Setembro, Decreto-Lei n.o 315/2000, de 2 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.o 84-A/2000, de 5 de Abril (POCAL);

Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações
do Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho;

Decreto-Lei n.o 38 382, de 7 de Agosto de 1951 (RGEU);
Regulamento municipal de urbanização e edificação;
Regulamento municipal de taxas e licenças;
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b) A avaliação curricular tem em vista avaliar as suas aptidões
profissionais, de acordo com as exigências da função — habilitações
literárias (HL), formação profissional (FP), relacionada com a área
funcional do lugar posto a concurso, experiência profissional (EP)
e classificação de serviço (CS);

c) Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos através da apreciação dos seguintes
parâmetros:

a) Conhecimento do conteúdo funcional do lugar a prover;
b) Capacidade de comunicação;
c) Capacidade de inovação;
d) Sentido de responsabilidade;
e) Motivação demonstrada em relação ao desempenho do cargo

a prover.

10 — A classificação final é a resultante da média obtida pela apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=5PECG+2AC+3EPS
10

em que:

CF = classificação final;
PECG = prova escrita de conhecimentos gerais;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

11 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é igualmente expressa de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples da classificação decorrente dos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e fórmulas classificativas, constarão das actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

13 — Afixação das listas — as listas dos candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão tornadas públicas nos termos
estabelecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia e da hora
da realização dos métodos de selecção, nos termos previstos no n.o 2
do artigo 34.o e no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

15 — A falta de comparência dos concorrentes às provas determina
a sua imediata exclusão.

16 — O júri referido no concurso será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Fernando Eirão Queiroga, vereador.
Vogais efectivos:

Dr. Manuel Augusto da Silva Barreira, director de departamento.
Maria da Glória Cadete Cunha, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo João Pereira Jorge, técnico superior de 2.a classe.
José Manuel Marques Moreno, chefe de secção.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

1000310786

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.o 3162/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de maquinista teatral da carreira de maquinista

teatral do grupo de pessoal auxiliar — Nomeação

Torna-se público que, por meu despacho de 5 de Fevereiro de
2007, Avelino Jorge Pinto Simões foi nomeado definitivamente, ter-

minado o período probatório, para provimento de um lugar do grupo
de pessoal auxiliar, maquinista teatral, no concurso externo de
ingresso, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 65, de 4 de Abril de 2005, cuja lista de classificação final foi
homologada em 15 de Novembro de 2005, e afixada no dia 29 de
Novembro. [Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas — alínea b) do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.]

5 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, António Jorge
Nunes.

3000225473

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.o 3163/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 26 de Janeiro de 2007, se procedeu à nomeação
de Sandra Cristina Alves dos Santos para o lugar de assistente admi-
nistrativo especialista na sequência do resultado do concurso interno
de acesso limitado aberto por aviso de 5 de Dezembro de 2006.

A candidata nomeada deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

26 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel
Gonçalves Ramos.

1000310793

Aviso n.o 3164/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 26 de Janeiro de 2007, se procedeu à nomeação
de Sandra Carla Faustino Ferreira Santos e Ana Paula Teixeira Rosão
para os lugares de assistente administrativo principal na sequência
do resultado do concurso interno de acesso limitado aberto por aviso
de 5 de Dezembro de 2006.

As candidatas nomeadas deverão aceitar a nomeação no prazo de
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

26 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel
Gonçalves Ramos.

1000310794

Aviso n.o 3165/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 26 de Janeiro de 2007, se procedeu à nomeação
de Luís Alberto Bento Ruivo para o lugar de técnico profissional
especialista, desenhador, na sequência do resultado de concurso
interno de acesso limitado aberto por aviso de 9 de Outubro de 2006.

O candidato nomeado deverá aceitar a nomeação no prazo de
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

26 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel
Gonçalves Ramos.

1000310800

Aviso n.o 3166/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 26 de Janeiro de 2007, se procedeu à nomeação
de Carla Susana de Jesus Pereira e de João Luís Pereira Lopes Coelho
para os lugares de técnico profissional de 1.a classe, desenhador, na
sequência do resultado do concurso interno de acesso limitado aberto
por aviso de 9 de Outubro de 2006.

Os candidatos nomeados deverão aceitar a nomeação no prazo
de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

26 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel
Gonçalves Ramos.

1000310799

Aviso n.o 3167/2007

1 — Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 29 de Janeiro de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia imediato ao da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de cantoneiro de limpeza, do grupo de pessoal auxiliar, per-
tencente ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal, nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.




